
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 6.513, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1977 
 

 

Dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e de 

Locais de Interesse Turístico; sobre o Inventário 

com finalidades turísticas dos bens de valor 

cultural e natural; acrescenta inciso ao art. 2º da 

Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; altera a 

redação e acrescenta dispositivo à Lei nº 4.717, de 

29 de junho de 1965; e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS ÁREAS E DOS LOCAIS DE INTERESSE TURÍSTICO 

 

Art. 1º  Consideram-se de interesse turístico as Áreas Especiais e os Locais 

instituídos na forma da presente Lei, assim como os bens de valor cultural e natural, protegidos 

por legislação específica, e especialmente:  

I - os bens de valor histórico, artístico, arqueológico ou pré-histórico;  

II - as reservas e estações ecológicas;  

III - as áreas destinadas à proteção dos recursos naturais renováveis;  

IV - as manifestações culturais ou etnológicas e os locais onde ocorram;  

V - as paisagens notáveis;  

VI - as localidades e os acidentes naturais adequados ao repouso e à prática de 

atividades recreativas, desportivas ou de lazer;  

VII - as fontes hidrominerais aproveitáveis;  

VIII - as localidades que apresentem condições climáticas especiais;  

IX - outros que venham a ser definidos, na forma desta Lei.  

 

Art. 2º  Poderão ser instituídos, na forma e para os fins da presente Lei:  

I - Áreas Especiais de Interesse Turístico;  

II - Locais de Interesse Turístico.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 
 

 

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos 

Pessoais causados por veículos automotores de via 

terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas 

ou não. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  A alínea b do artigo 20, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, 

passa a ter a seguinte redação:  

 

"Art.20.......................................................................................................... 

b) - Responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de vias 

fluvial, lacustre, marítima, de aeronaves e dos transportadores em geral." 

 

Art. 2º  Fica acrescida ao artigo 20, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 

1966, a alínea 1 nestes termos:  

 

"Art. 20. ....................................................................................................... 

1) - Danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por 

sua carga, a pessoas transportadas ou não." 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 

institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS OUTRAS RECEITAS 

 

Art. 27. Constituem outras receitas da Seguridade Social: 

I - as multas, a atualização monetária e os juros moratórios; 

II - a remuneração recebida por serviços de arrecadação, fiscalização e cobrança 

prestados a terceiros; 

III - as receitas provenientes de prestação de outros serviços e de fornecimento ou 

arrendamento de bens; 

IV - as demais receitas patrimoniais, industriais e financeiras; 

V - as doações, legados, subvenções e outras receitas eventuais; 

VI - 50% (cinqüenta por cento) dos valores obtidos e aplicados na forma do parágrafo 

único do art. 243 da Constituição Federal; 

VII - 40% (quarenta por cento) do resultado dos leilões dos bens apreendidos pelo 

Departamento da Receita Federal; 

VIII - outras receitas previstas em legislação específica. 

Parágrafo único. As companhias seguradoras que mantêm o seguro obrigatório de 

danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, de que trata a Lei nº 6.194, 

de dezembro de 1974, deverão repassar à Seguridade Social 50% (cinqüenta por cento) do valor 

total do prêmio recolhido e destinado ao Sistema Único de Saúde - SUS, para custeio da 

assistência médico-hospitalar dos segurados vitimados em acidentes de trânsito. 

 

CAPÍTULO IX 

DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO 

 

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais 

empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer 

título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 
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gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador 

ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 

coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.528, de 

10/12/1997) 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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DECRETO Nº 1.017, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1993 

*Revogado pelo Decreto nº 2.867, de 1998 

 

 

Dispõe sobre a arrecadação e o recolhimento da 

parcela do seguro obrigatório de que trata o 

parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º A parcela de cinqüenta por cento do valor total do prêmio do Seguro 

Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT, 

de que trata o parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, será recolhida, 

diretamente, pelas companhias seguradoras, por intermédio da rede bancária, a crédito do Fundo 

Nacional de Saúde. 

 

Parágrafo único. A operacionalização do recolhimento de que trata este artigo será 

objeto de regulamentação, mediante portaria interministerial, baixada pelos Ministros de Estado 

da Saúde, da Fazenda e da Justiça, no prazo de sessenta dias, contados da publicação deste 

Decreto. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 23 de dezembro de 1993; 172º da Independência e 105º da República. 

 

ITAMAR FRANCO 

Henrique Antônio Santillo 

 


